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Definição clássica
Pessoa jurídica de direito público, 

Sem fins econômicos sob a forma de 
associação pública (CONSÓRCIO PÚBLICO), 

Dotada de independência decisória e 
autonomia administrativa, orçamentária e 
financeira. 



Regulados



Histórico dos regulados



Acompanhamento custos e 
indicadores



Histórico dos regulados



Normativa regulatória em RSU



Ciclo do processo fiscalizatório



Ciclo do processo fiscalizatório



Ciclo do processo fiscalizatório



Ciclo do processo fiscalizatório



Histórico dos regulados



Atualização do Marco Legal
• Previsão de cobrança de limpeza pública e 

manejo de resíduos sólidos pelos mesmos 
instrumentos de cobrança;

• Penalização por não haver um instrumento de 
cobrança e sua sustentabilidade;

• A disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos deverá ser implantada até

   31 de dezembro de 2020.



Art. 2o  Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos seguintes princípios 
fundamentais:

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate à pobreza e de 
sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde, de recursos hídricos e outras de interesse social 
relevante, destinadas à melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator 
determinante;       (Redação pela Lei nº 14.026, de 2020)

VII - eficiência e sustentabilidade econômica;

Art. 29. Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômico-financeira 
assegurada por meio de remuneração pela cobrança dos serviços, e, quando necessário, por outras formas 
adicionais, como subsídios ou subvenções, vedada a cobrança em duplicidade de custos administrativos ou 
gerenciais a serem pagos pelo usuário...   (Redação pela Lei nº 14.026, de 2020)

§ 1º  a instituição das tarifas, preços públicos e taxas para os serviços de saneamento básico observará as 
seguintes diretrizes:

I - prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde pública;
II - ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços;
III - geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, objetivando o cumprimento das 
metas e objetivos do serviço;
IV - inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;
V - recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de eficiência;
VI - remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços;
VII - estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os 
níveis exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços;
VIII - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.



Art. 35. As taxas ou as tarifas decorrentes da prestação de serviço de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos considerarão a destinação adequada dos resíduos coletados e o nível de renda da população 
da área atendida, de forma isolada ou combinada, e poderão, ainda, considerar:          (Redação pela Lei nº 
14.026, de 2020)

I - (revogado);          (Redação pela Lei nº 14.026, de 2020)
II - as características dos lotes e as áreas que podem ser neles edificadas;          (Redação pela Lei nº 

14.026, de 2020)
III - o peso ou o volume médio coletado por habitante ou por domicílio.
IV - o consumo de água; e          (Redação pela Lei nº 14.026, de 2020)
V - a frequência de coleta.          (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020)

§ 1º Na hipótese de prestação de serviço sob regime de delegação, a cobrança de taxas ou tarifas poderá 
ser realizada na fatura de consumo de outros serviços públicos, com a anuência da prestadora do 
serviço.          (Redação pela Lei nº 14.026, de 2020)

§ 2º A não proposição de instrumento de cobrança pelo titular do serviço nos termos deste artigo, no 
prazo de 12 (doze) meses de vigência desta Lei, configura renúncia de receita e exigirá a comprovação de 
atendimento, pelo titular do serviço, do disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
observadas as penalidades constantes da referida legislação no caso de eventual descumprimento.     



DA REGULAÇÃO
Art. 22.  São objetivos da regulação:

III - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos órgãos integrantes do 
Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência; e  

IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos quanto a modicidade 
tarifária, por mecanismos que gerem eficiência e eficácia dos serviços e que permitam o compartilhamento dos 
ganhos de produtividade com os usuários.   (Redação pela Lei nº 14.026, de 2020) 

Art. 23. A entidade reguladora ... editará normas ... que abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos:   

IV - regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e prazos de sua fixação, reajuste e 
revisão;

V - medição, faturamento e cobrança de serviços;
VI - monitoramento dos custos;
VII - avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados;
VIII - plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação;
IX - subsídios tarifários e não tarifários;
XIII - procedimentos de fiscalização e de aplicação de sanções previstas nos instrumentos contratuais e na 

legislação do titular; e      (Redação pela Lei nº 14.026, de 2020)



Metodologia de Cobrança
Município

Critérios para aplicação da cobrança

Mod
Freq.  

Coleta
Uso  imóvel

Área 
edificada

Consum
o de 
água

Custo 
serviço

Atualizaç
ão pela 

UFM

ano última 
atualização

Forma de  Cobrança

Guabiruba 1  X
 

   
2017

A Taxa é cobrada junto  da Fatura 
Água (Atlantis)

Brusque 2 X X  
 

  
2021/código trib. 
Precisa revogar

Na fatura de água  (SAMAE)

Botuverá 3 X X     2018 IPTU e Guias Avulsas
Benedito Novo 4 X X    X 2019 IPTU e Guias Avulsas
Doutor Pedrinho 4 X X    X 2002 IPTU
Rio dos Cedros 8 X X X    2002 IPTU
Rodeio 4 X X    X  IPTU
Indaial 5 X X X   X 2007 IPTU
Luiz Alves 5 X X X   X 1998 IPTU

Gaspar 6 X   
 

X  
2019

A taxa é cobrada junto na fatura 
de água (Samae)

Timbó 7 X X
 

X X  
2018

Tarifa Fatura Água (Samae) - 
Consumo 10m³

Blumenau 7 X X  X X  2021 - Atualização 
anual preço serviço

Tarifa Fatura Água (Samae) - 
Consumo 10m³

Ascurra 4 X X    X 2002 IPTU

Pomerode 5 X X X
 

 X
2014

A taxa é cobrada junto na fatura 
de água (Samae)



Metodologia de Cobrança
Colocação Município Valor mensal Valor anual

1 Município 1 R$ 33,41 R$ 400,92
2 Município 2 R$ 32,14 R$ 385,73
3 Município 3 R$ 25,89 R$ 310,68
4 Município 4 R$ 22,87 R$ 274,39
5 Município 5 R$ 22,65 R$ 271,86
6 Município 6 R$ 20,98 R$ 251,80
7 Município 7 R$ 17,09 R$ 205,08
8 Município 8 R$ 17,08 R$ 204,93
9 Município 9 R$ 15,99 R$ 191,88

10 Município 10 R$ 14,25 R$ 171,02
11 Município 11 R$ 13,23 R$ 158,73
12 Município 12 R$ 11,66 R$ 139,86
13 Município 13 R$ 11,53 R$ 138,36
14 Município 14 R$ 7,50 R$ 90,00

 Critérios de comparação entre 
metodologias de cobrança distintas:

a) Base – 3 (três) passadas semanais 
(ou o fixado no município), 

b) imóveis de 100 m² e consumo de 
água mínimo - 10 m³. (onde exista)

c) A colocação se dá do maior valor 
cobrado (colocação 1) até o menor 
valor (colocação 15), excluindo-se 
Apiúna que, até o momento, não 
realiza a cobrança pelos serviços.



Metodologia de Cobrança



Cobrança: todos os municípios realizam a cobrança dos 
serviços de manejo de RSU

Município Forma de  Cobrança

Apiúna IPTU e Guias Avulsas
Ascurra IPTU
Benedito Novo IPTU e Guias Avulsas
Blumenau Fatura água  (SAMAE)
Botuverá IPTU e Guias Avulsas
Brusque Fatura água  (SAMAE) e Guias avulsas
Doutor Pedrinho IPTU
Gaspar Fatura água  (SAMAE)
Guabiruba Fatura água  (Atlantis) e Guias avulsas
Indaial IPTU
Luiz Alves IPTU

Pomerode Fatura água  (SAMAE)

Rio dos Cedros IPTU
Rodeio IPTU

Timbó Fatura água  (SAMAE)

CofaturamentoUtilização consumo de água como 
critério “Poluidor pagador”

Cofaturamento



Rota tecnológica



Decisão de rota tecnológica



Rota tecnologica



Destinação final

A Central De Triagem E 
Reciclagem Da Coleta Seletiva



Destinação final



Projeto regulares
As experiências regulatórias no setor de resíduos no Brasil ainda são incipientes, 
sendo poucas as entidades reguladoras a desempenharem de fato esse papel. Com o 
intuito de aprimorar o arcabouço técnico regulatório para os serviços de limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos no país, em especial para concessões, nasceu 
o Projeto REGULARES.

O Governo Federal, por meio do Ministério do Planejamento, assinou acordo de 
cooperação técnica com a Associação Brasileira de Agências de Regulação – ABAR, em 
19 de março de 2018, para, como primeira ação, aprimorar os instrumentos 
regulatórios relacionados a resíduos sólidos urbanos no país.

Dessa forma, as Parcerias Público-Privadas (PPP) colocam-se como arranjos possíveis 
e importantes para suprir essa lacuna quanto aos investimentos requeridos para 
melhoria da qualidade dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, 
sobretudo quanto à implantação de tecnologias adequadas de valorização de resíduos 
e disposição ambientalmente adequada dos rejeitos.



Projeto regulares
Com o objetivo de enfrentar as dificuldades técnicas e financeiras encontradas pelos 
Estados, Distrito Federal e Municípios nesses projetos, o Governo Federal editou a Lei 
Federal nº 13.529/2017, criando o fundo de apoio à estruturação e ao 
desenvolvimento de projetos de concessão e parcerias público-privadas com a 
finalidade exclusiva de financiar serviços técnicos profissionais especializados – O 
FEP. Um dos eixos definidos como prioritário pela esfera federal é a gestão adequada 
dos resíduos sólidos urbanos.

O Poder Executivo Federal vem auxiliando os entes subnacionais, por meio da Caixa Econômica 
Federal (Caixa), que nos termos do Decreto nº 9.217/2017 é o agente administrador do FEP. Com 
isso, busca-se garantir assessoramento técnico, a ser prestado pela Caixa, que possui expertise 
em análise desse tipo de processo, ao encontro da padronização de documentos a serem 
utilizados nas licitações de concessões ou parcerias público-privadas e a oferta de recursos para 
o desenvolvimento dos projetos de concessão.



Projeto regulares

• Municípios contemplados com os 
projetos pilotos de Concessão em 
Resíduos Sólidos.

Fonte: ABAR – Associação Brasileira de Agências Reguladoras. 
Disponível em: https://abar.org.br/projeto-regulares/



Conclusão

• Obtenção, segregação e sistematização das informações e dos 
custos quando da prestação pelo próprio município/autarquia

Custos dissolvidos entre os gastos da administração; informações dispersas entre as 
Secretarias da Prefeitura;

• Limpeza urbana ainda não é totalmente abrangida pela 
regulação 

Apenas os custos estão sendo solicitados;
Cobrança?



Conclusão

• Considerando a rota tecnológica escolhida quais os limites da 
regulação do setor de saneamento e a do setor energético;

• O custo do investimento da rota tecnológica e sua geração de 
receita acessória são para o saneamento?

• A fiscalização ambiental em aterro sanitário implica em dispensar a 
fiscalização regulatória?


